
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE
PORTO VELHO – ESTADO DE RONDÔNIA

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 169/2022/SML/PVH
 

EL  PPRODUÇÕES  DE  SOFTWARE  LTDA,
devidamente  qualificada  nos  autos  do  procedimento
licitatório  em  epígrafe,  vem,  respeitosamente  e,
perante a h. presença de Vossa Senhoria, apresentar
as suas 

CONTRARRAZÕES
Ao Recurso interposto pela empresa COPLAN CONSULTORIA
E PLANEJAMENTO EIRELI, já qualificada no procedimento
licitatório em epígrafe, cujas razões seguem anexas,
em 23 (vinte e três) laudas digitadas, a qual requer
sejam juntadas aos referidos autos, a fim de que esta
ilustre  Comissão  Julgadora  delas  conheçam  e  assim
neguem  integral  provimento  ao  recurso,  por  ser
imperativo de direito e da mais lídima JUSTIÇA!

Nestes termos,
Pede deferimento.

Dom.  Martins-ES,  06  de  março  de
2023.

.........................
E&L Produções de Software Ltda
CNPJ n.º 39.781.752/0001-72

Sâmella Rangel Oliosi
Coordenadora da Divisão de Licitações 

RG nº. 3.162.513 SPTC ES
CPF nº. 124.593.697-27

Procuradora



CONTRARRAZÕES DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 169/2022/SML/PVH

RECORRENTE: COPLAN CONSULTORIA E PLANEJAMENTO EIRELI

PREZADO COLEGIADO,

CULTA COMISSÃO.

1.0. INTRODUÇÃO

Ab initio, cumpre-nos salientar o acerto com que mais
uma vez se houve esta Augusta Comissão ao proferir a
decisão de habilitação da Empresa Recorrida, vez que,
ao contrário daquilo que vem afirmando a Recorrente, a
referida  decisão  guarda  total  simetria  com  a
legislação que rege a matéria, mormente a Lei Federal
nº 8.666/93, com as exigências editalícias e com o
conjunto  probatório  carreado  aos  autos,  em  nada
merecendo ser reformada.

2.0. DOS FATOS E FUNDAMENTOS

2.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Ao  realizar  procedimentos  Licitatórios  é  dever  da
Administração Pública exigir documentos de habilitação
compatíveis  com  o  ramo  dos  objetos  licitados,
especialmente  aqueles  que  comprovem  a  qualificação
técnica  dos  interessados  em  participar  da  disputa,



mediante a apresentação daqueles enumerados no inciso
XIII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c o
inciso II e o § 1º, do artigo 30 da Lei Federal nº
8.666/93, senão vejamos:

LEI FEDERAL Nº 10.520/2002
Art. 4º. Omissis.

XIII  -  a  habilitação  far-se-á com  a
verificação  de  que  o  licitante  está  em
situação regular perante a Fazenda Nacional,
a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do
Tempo  de  Serviço  -  FGTS,  e  as  Fazendas
Estaduais e Municipais, quando for o caso,
com a comprovação de que atende às exigências
do  edital  quanto  à  habilitação  jurídica  e
qualificações técnica e econômico-financeira.
(Grifamos)

LEI FEDERAL Nº 8.666/93
Art.  30.  A  documentação  relativa  à
qualificação técnica limitar-se-á a:

II – comprovação de aptidão para desempenho
de  atividade  pertinente  e  compatível  em
características, quantidades e prazos com o
objeto  da  licitação,  e  indicação  das
instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico  adequados  e  disponíveis  para  a
realização do objeto da licitação, bem como
da  qualificação  de  cada  um  dos  membros  da
equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhados.

§  1º  A  comprovação  de  aptidão  referida  no
inciso II do “caput” deste artigo, no caso
das  licitações  pertinentes  a  obras  e
serviços, será feita por atestados fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou



privado,  devidamente  registrados  nas
entidades profissionais competentes... 

Vejamos, também, o disposto no § 3º da mesma lei:

§ 3o Será  sempre  admitida  a  comprovação  de
aptidão através de certidões ou atestados de
obras ou serviços similares de complexidade
tecnológica  e  operacional  equivalente  ou
superior.

Consequentemente, esta Nobre Comissão exigiu, através
do item 12.9 do Edital ora analisado e do item  2 do
Projeto  Básico, que  as  empresas  interessadas  em
participar do certame comprovassem a sua qualificação
técnica  através  da  apresentação  de  atestado  de
capacidade  técnica  que  comprove  a  execução  de
atividade  pertinente  e  compatível  com  o  objeto
licitado, senão vejamos:

EDITAL
12.9.  Relativos  à  Qualificação  Técnica  e
documentos necessários

12.9.1.  Apresentação  de  atestados  de
capacidade técnica, exclusivamente em nome do
licitante, expedidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprovem a
licitante forneceu Software compatíveis com o
objeto a ser licitado, e ainda:

12.9.1.1.  Os  atestados  emitidos  por  pessoa
jurídica  de  direito  privado  deverão,
obrigatoriamente, estar em papel timbrado com
identificação e endereço da emitente, o nome
completo  do  signatário,  estando  as
informações  ali  contidas  sujeitas  a
verificação de sua veracidade por parte da
Administração.  12.9.2.  TODOS  OS  REQUISITOS



REFERENTES  A  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA  DESTE
OBJETO ESTÃO DESCRITOS NO ANEXO I DO PROJETO
BÁSICO (ANEXO I DO EDITAL). 

PROJETO BÁSICO - ANEXO I 
2 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
A  licitante  melhor  classificada  deverá
comprovar, conforme estabelecida no Edital de
Licitação, de Capacitação Técnica Operacional
e Profissional, conforme abaixo delimitado:

2.1 Da qualificação Técnica para o Lote 01:

2.1.1  Atestado  de  Capacidade  Técnica
(declaração ou certidão) fornecido por pessoa
jurídica  de  direito  público,  comprovando  o
desempenho  satisfatório  da  licitante  em
contrato(s) pertinente(s) e compatível(is) em
características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação.

2.1.1.1  Entende-se  por  pertinente  e
compatível  em  CARACTERÍSTICAS  o(s)
atestado(s) que contemplem o serviço objeto
da licitação, assim entendido o fornecimento
de Licença de Uso com a prestação de serviço
de  configuração  (parametrização),
customização  e  manutenção  de  software  em
plataforma web do Sistema Financeiro:

a)  1  (um)  atestado  para  os  Módulos  de
Planejamento,  Orçamento,  Financeiro,
Contabilidade, Patrimônio/Almoxarifado;

b) 1 (um) atestado para o Módulo de Recursos
Humanos.

2.1.1.2  Entende-se  por  pertinente  e
compatível  em  QUANTIDADE  o  atestado  que



comprove  que  a  empresa  prestou  ou  presta
satisfatoriamente  serviços  com  as
especificações  demandadas  no  objeto  deste
Projeto:

a) no atestado dos Módulos de Planejamento,
Orçamento,  Financeiro,  Contabilidade,
Patrimônio/Almoxarifado, o fornecimentos de,
no mínimo:

a.1  -  150  (cento  e  cinquenta)  usuários
internos para todos os Módulos contido neste
item;

a.2  -  800  (oitocentos)  empenhos  emitidos,
mensalmente, para o Módulo Contabilidade;

a.3  -  200  Ordens  Bancárias  emitidas,
mensalmente, para o Módulo Financeiro;

b) no atestado do Módulo Recursos Humanos, o
fornecimento de, no mínimo::

b.1  -  150  (cento  e  cinquenta)  usuários
internos para o Módulo contido neste item;

b.2  -  5.000  (cinco  mil)  servidores
gerenciados para o Módulo contido neste item;

2.1.1.3  Entende-se  por  pertinente  e
compatível em PRAZO o(s) atestado(s) que em
sua  individualidade  ou  soma  de  atestados
concomitantes no período de execução (tendo
sido os serviços/fornecimentos nos atestados
prestados no mesmo período), comprove que a
empresa  prestou  ou  presta  satisfatoriamente
serviços com as especificações demandadas no
objeto deste termo, pelo período mínimo de
50%  (cinquenta  por  cento)  da  vigência



proposta, ou seja, pelo menos 06 (seis) meses
de atuação.

2.2 Da qualificação Técnica para o Lote 2:

2.2.1  Atestado(s)  de  Capacidade  Técnica
(declaração  ou  certidão)  fornecidos  por
pessoa  jurídica  de  direito  público,
comprovando  o  desempenho  satisfatório  da
licitante  em  contrato(s)  pertinente(s)  e
compatível(is) em
características, quantidades e prazos com o
objeto da licitação, conforme delimitado:

2.2.1.1  Entende-se  por  pertinente  e
compatível  em  CARACTERÍSTICAS  o(s)
atestado(s) que contemple(m) o serviço objeto
da licitação, no período de execução (tendo
sido os serviços/fornecimentos nos atestados
prestados no mesmo período), assim entendido
o  fornecimento  de  Licença  de  Uso  com  a
prestação  de  serviço  de  configuração
(parametrização),  customização  e  manutenção
de  software  em  plataforma  web  do  Sistema
Tributário,  com  no  mínimo,  os  seguintes
módulos:  Gestão  do  ISSQN,  Administração
Tributária,  Atendimento  Online  ao  Cidadão:
Portal do Contribuinte, Domicílio Tributário
Eletrônico.

2.2.1.2  Entende-se  por  pertinente  e
compatível  em  QUANTIDADE  o(s)  atestado(s)
que,  em  sua  individualidade  ou  soma  de
atestados  concomitantes  no  período  de
execução  (tendo  sido  os
serviços/fornecimentos  nos  atestados
prestados no mesmo período), comprove que a
empresa  prestou  ou  presta  satisfatoriamente



serviços  com  as  especificações  no  subitem
anterior, com no mínimo:

a) 150 (cento e cinquenta) usuários internos
ativos  para  todos  os  Módulos  do  Sistema
Tributário;

b) 2.000 (dois mil) usuários externos ativos
do Módulo de Gestão do ISSQN;

c)  10.000  (dez  mil)  empresas  do  Cadastro
Econômico do Módulo Administração Tributária;

d) 50.000 (cinquenta mil) imóveis do Cadastro
Imobiliário  do  Módulo  Administração
Tributária;

e) 50.000 (cinquenta mil) notas fiscais de
serviços eletrônica emitidas, mensalmente.

2.2.1.3  Entende-se  por  pertinente  e
compatível em PRAZO o(s) atestado(s) que em
sua  individualidade  ou  soma  de  atestados
concomitantes no período de execução (tendo
sido os serviços/fornecimentos nos atestados
prestados no mesmo período), comprove que a
empresa  prestou  ou  presta  satisfatoriamente
serviços com as especificações demandadas no
objeto deste Projeto, pelo período mínimo de
50%  (cinquenta  por  cento)  da  vigência
proposta, ou seja, pelo menos 06 (seis) meses
de atuação.

Como é sabido o atestado de capacidade técnica deve
estar relacionado ao objeto da licitação; ser exigido
proporcionalmente  ao  item,  etapa  ou  parcela  ou
conforme  se  dispuser  a  divisão  do  objeto;  ser
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, com identificação do emissor; ser emitido sem



rasuras, acréscimos ou entrelinhas; ser assinado por
quem  tenha  competência  para  expedi-los;  e  ser
registrado na entidade profissional competente, quando
for o caso.

Deve, também, conter todas as informações necessárias
e suficientes para que se possa, mediante comparação
entre a obra ou o serviço objeto do atestado e a obra
ou o serviço objeto da licitação, inferir a aptidão da
proponente para a execução do contrato nos termos em
que  se  propõe.  Esse  cotejo  entre  o  conteúdo  do
atestado e o conteúdo do contrato não poderá admitir
por critério de comparação exclusivamente a igualdade
ou equivalência entre ambos, mas deverá admitir também
a similaridade ou analogia dos objetos.

E foi exatamente o que fez a empresa Recorrida, uma
vez  que  apresentou  Atestados  de  Capacidade  Técnica
emitidos pelos Municípios de Petrolina-PE, Vitória da
Conquista-BA,  Domingos  Martins-ES,  Colatina-ES,
Cachoeiro de Itapemirim-ES e da Secretaria de Estado
da Fazenda do Estado do Espírito Santo em consonância
com o que foi exigido no edital, demonstrando aptidão
para  executar  os  serviços  almejados  através  do
presente processado.

Os  documentos  de  qualificação  técnica  apresentados
pela empresa Recorrida comprovam a capacidade da mesma
para executar objeto igual ou semelhante ao perseguido
por esta Administração, uma vez que comprovou que já
prestou  e  presta  serviços  de  cessão  de  sistemas
integrados de gestão pública.

Tanto no original da Lei Federal nº 8.666/93, quanto
no texto modificado pela Lei Federal nº 8.883/94, o §
3o do  art.  30  proíbe  a  recusa  da  aptidão  por
similaridade, estipulando que "será sempre admitida a
comprovação  de  aptidão  através  de  certidões  ou
atestados  de  obras  ou  serviços  similares  de



complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior."  O  legislador  tornou  imperativa  essa
admissão  de  similares para  evitar  discriminações
consistentes  na  exigência  de  haver  o  proponente
realizado obras ou serviços  iguais, o que afastaria
competidores que, mesmo não tendo ainda executado obra
ou  serviço  igual  ao  objeto  da  licitação,  podem
executá-lo,  por  já  haver  executado  similares.
Assegurando os detentores de certidões ou atestados
fundados na similitude, tratou de defender a isonomia
do acesso e a competitividade do certame, princípios
basilares  da  licitação,  cuja  inobservância  a  torna
irremediavelmente viciosa. Mas, exatamente para não
pôr em risco a isonomia e a competitividade, teve a
prudência de – no inciso II do caput do mesmo art. 30,
exigir que a aptidão, à vista de contratos anteriores,
seja  comprovada  pelo  desempenho  de  atividade
pertinente  e  compatível  em  características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação. Como o
caput  domina  o  parágrafo,  desde  que  este  não  seja
excepcionante daquele, e como o § 3o não excepciona,
mas  complementa  o  inciso  II  do  caput do  art.  30,
conforme evidencia a própria redação de ambos, nos
quais  aparece  a  mesma  expressão  –  "comprovação  de
aptidão"  –  que  os  correlaciona,  resulta  daí  que  a
exigência de "comprovação de aptidão para desempenho
de  atividade  pertinente  e  compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação" se aplica a todo e qualquer atestado ou
certidão de desempenho, seja baseado na igualdade ou
equivalência, seja baseado na similitude ou analogia
das obras ou serviços.

Assim,  não  se  chega  a  outra  conclusão  senão  da
necessidade  de  manter  a  habilitação  da  empresa
Recorrida,  uma  vez  que  comprovou  ter  condições  de
executar  serviços  almejados  por  esta  Administração
através do presente processado, conforme demonstrado
acima.



Ademais disso, há que ser levado em consideração que
os  princípios  da  vinculação  ao  instrumento
convocatório  e  do  procedimento  formal  não  são
absolutos e devem ser analisados conjuntamente com os
princípios  da  razoabilidade  e  da  competitividade,
evitando,  assim,  a  ocorrência  do  excesso  de
formalismo,  prática  esta  abominada  pela  doutrina  e
pela jurisprudência.

O  vocábulo  “princípios”  é  originário  do  latim  –
principiu–  e,  de  acordo  com  o  Dicionário  Aurélio,
refere-se a “proposições diretoras de uma ciência, às
quais todo o desenvolvimento posterior dessa ciência
deve  estar  subordinado”, merecendo,  neste  aspecto,
observar a lição do Mestre Celso Antônio Bandeira de
Mello,  in  Elementos  de  Direito  Administrativo.  São
Paulo: RT, 1981. p. 230, abaixo transcrita:

...violar um princípio é muito mais grave que
transgredir  uma  norma.  A  desatenção  ao
princípio  implica  ofensa  não  apenas  a  um
mandamento obrigatório, mas a todo o sistema
de  comandos.  É  a  mais  grave  forma  de
ilegalidade  ou  inconstitucionalidade,
conforme  o  escalão  do  princípio  atingido,
porque representa insurgência contra todo o
sistema,  subversão  de  seus  valores
fundamentais,  contumélia  irremissível  a  seu
arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura
mestra.

Para  Marçal  Justem  Filho,  in  Comentários  à  Lei  de
Licitações  e  Contratos  Administrativos,  8ª  ed.,
Dialética, São Paulo, p. 469:

...é  imperioso  avaliar  a  relevância  do
conteúdo da exigência. Não é incomum constar
do  edital  que  o  descumprimento  a  qualquer



exigência  formal  acarretará  a  nulidade  da
proposta. A aplicação dessa regra tem de ser
temperada pelo princípio da razoabilidade. É
necessário ponderar os interesses existentes
e  evitar  resultados  que,  a  pretexto  de
tutelar  o  interesse  público  de  cumprir  o
edital, produza-se a eliminação de propostas
vantajosas para os cofres públicos.

Tecendo  comentários  acerca  da  vinculação  ao
instrumento convocatório, ainda sob o auspício da obra
suso  mencionada,  p.  80/81,  o  Mestre  Marçal  Justem
Filho, fez juntar importante precedente do Superior
Tribunal de Justiça - STJ, nestes termos:

A  disputa  acerca  da  vinculação  do
administrador ao edital e do formalismo foi
levada à apreciação do Superior Tribunal de
Justiça. Ao decidir o Mandado de Segurança nº
5.418/DF, houve profunda e preciosa análise
das  questões  através  de  ilustrado  voto  do
Min.  Demócrito  Reinaldo.  A  relevância  do
precedente autoriza a transcrição integral da
ementa,  cujo  teor  vai  abaixo  reproduzido:
“Direito  Público.  Mandado  de  Segurança.
Procedimento  Licitatório.  Vinculação  ao
Edital.  Interpretação  das  Cláusulas  do
Instrumento  Convocatório  pelo  Judiciário,
Fixando-se o Sentido e o Alcance de cada uma
delas e Escoimando Exigências Desnecessárias
e  de  Excessivo  Rigor  Prejudiciais  ao
Interesse  Público.  Possibilidade.  Cabimento
do  Mandado  de  Segurança  para  esse  Fim.
Deferimento. O Edital, no sistema jurídico-
constitucional  vigente,  constituindo  lei
entre  as  partes,  é  norma  fundamental  da
concorrência,  cujo  objetivo  é  determinar  o
objeto da licitação, discriminar os direitos
e  obrigações  dos  intervenientes  e  o  Poder



Público e disciplinar o procedimento adequado
ao  estudo  e  julgamento  das  propostas.
Consoante ensinam os juristas, o princípio da
vinculação ao edital não é absoluto, de tal
forma que impeça o judiciário de interpretar-
lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e
escoimando-o  de  cláusulas  desnecessárias  ou
que extrapolem os ditames da lei de regência
e  cujo  excessivo  rigor  possa  afastar,  da
concorrência, possíveis proponentes, ou que o
transmude  de  um  instrumento  de  defesa  do
interesse  público  em  conjunto  de  regras
prejudiciais  ao  que,  com  ele,  objetiva  a
Administração... O formalismo no procedimento
licitatório  não  significa  que  se  possa
desclassificar  propostas  eivadas  de  simples
omissões ou defeitos irrelevantes. Segurança
concedida.  Voto  vencido”.  A  importância  do
julgado decorre da orientação consagrada pelo
Poder  Judiciário.  Tratou-se  de  assegurar  a
necessidade de interpretar as exigências da
lei e do ato convocatório como instrumentais
em relação à satisfação do interesse público.
Mesmo  vícios  formais  –  de  existência
irrefutável – podem ser superados quando não
importar prejuízo ao interesse público ou ao
dos demais licitantes. Não se configura lesão
ao  interesse  de  outro  licitante  restrito
apenas  a  questão  de  ser  derrotado.
(Grifamos). 

Para o saudoso Hely Lopes Meirelles,  in  Licitação e
Contrato  Administrativo,  15ª  Ed.,  Malheiros,  São
Paulo, 2010, p. 36:

O princípio do procedimento formal, todavia,
não significa que a Administração deva ser
“formalista’  a  ponto  de  fazer  exigências
inúteis ou desnecessárias à licitação, como



também não quer dizer que se deva anular o
procedimento ou o julgamento, ou inabilitar
licitante,  ou  desclassificar  propostas,
diante de simples omissões ou irregularidades
na documentação ou na proposta.

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União - TCU já
decidiu que:

O  formalismo  exagerado  da  Comissão  de
Licitação  configura  uma  violação  aos
princípios  básicos  das  licitações,  que  se
destinam  a  selecionar  a  proposta  mais
vantajosa para a Administração. (...) O ex-
Ministro Extraordinário da Desburocratização,
Hélio  Beltrão,  costumava  dizer  que  a
burocracia  nasce  e  se  alimenta  da
desconfiança  no  cidadão,  na  crença  de  que
suas  declarações  são  sempre  falsas  e  que
válidas  são  as  certidões,  de  preferência
expedidas  por  cartórios,  com  os
importantíssimos  carimbos  e  os  agora
insubstituíveis  ‘selos  holográficos  de
autenticidade’,  sem  os  quais  nada  é
verdadeiro  (TCU,  Plenário,  Processo
004.809/1999-8, Decisão 695/1999).

Na mesma linha de raciocínio, vale a pena conferir as
seguintes Decisões e Processos do Tribunal de Contas
da União (TCU): Decisões: 704/1994, BLC n. 1, 1996, p.
20; 472/1995, BLC n. 7, 1996, p. 346; 017/2001, DOU de
2/2/01; 236/2002, BLC n. 6, 2003, p. 403. Processos:
TC 009.546/92-8, DOU de 29/12/92; TC 006.687/94-6, DOU
de  13/9/94;  TC  014.397/94,  DOU  de  28/8/95;  TC
015.131/93-9, DOU de 28/8/95; TC 008.416/97, DOU de
21/7/99.

Seguindo esta linha de pensamento e trabalhando no
sentido  de  ampliar  o  caráter  competitivo  nas



licitações  públicas,  sem  deixar  que  o  excesso  de
formalismo prejudique os procedimentos de compras e
aquisições na Administração Pública, como era comum
observar  no  passado  recente,  assim  nos  ensina  o
Professor Marçal Justen Filho, in Pregão (Comentários
à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico), 4ª ed.,
Dialética,  São  Paulo,  2005,  p.  143,  ao  tecer
comentários acerca do inciso XIV, do art. 4º, da Lei
Federal nº 10.520/2002 e da inovação do regulamento
federal  acerca  do  suprimento  de  defeitos  nas
licitações:

Daí  caracterizar-se  uma  grande  inovação,
consistente  na  possibilidade  de  eliminar,
depois de instaurada a licitação e no curso
do  exame  dos  documentos,  defeitos  na
habilitação.  Isso se faria, inclusive, pela
apresentação  superveniente  de  novos
documentos.  Essa  solução  representa
extraordinária  inovação  no  âmbito  da
sistemática licitatória nacional. O princípio
tradicionalmente aceito no Brasil sempre foi
o  da  impossibilidade  de  suprimento  de
defeitos  essenciais  apresentados  pelo
licitante.  As  irregularidades  podem  ser
ignoradas,  mas  apenas  na  medida  em  que  os
defeitos  sejam  irrelevantes,  meramente
formais. Em última análise, tem-se admitido a
utilização  da  interpretação  da  vontade  das
partes  e  da  finalidade  das  regras  como
critério  de  superação  de  defeitos  da
documentação ou da proposta. (Grifamos).

Neste sentido, temos que o Tribunal de Contas da União
(TCU), ao analisar uma representação, assentiu com a
conduta  da  Pregoeira  que,  no  caso,  permitiu  que  a
empresa  que  havia  ofertado  a  melhor  proposta
extraísse, na própria sessão, Certidão de Dívida Ativa
da União, senão vejamos:



-... as normas disciplinadoras da licitação
serão  sempre  interpretadas  em  favor  da
ampliação da disputa entre os interessados,
desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, a finalidade e a segurança da
contratação...  entendo  que  foi  dado  fiel
cumprimento  ao  citado  art.  4º,  parágrafo
único,  do  Decreto  3.555/2000...  Não  se
configura,  na  espécie,  qualquer  afronta  ao
interesse  público,  à  finalidade  do
procedimento licitatório nem à segurança da
contratação,  uma  vez  que  venceu  o  certame
empresa  que,  concorrendo  em  igualdade  de
condições, ofereceu proposta mais vantajosa e
logrou comprovar, na sessão, a aptidão para
ser contratada. (TCU, Plenário, Processo TC –
017.101/2003-3,  Acórdão  1.758/2003,  Voto  do
Ministro  Walton  Alencar  Rodrigues).  Grifo
nosso.

Ressalte-se que, recentemente, o Tribunal de Contas da
União (TCU), através do Acórdão 1.211/2021, analisando
situação  idêntica  a  ocorrida  no  caso  sub  examine,
decidiu  que  documento  de  habilitação  ausente,
comprobatório  de  condição  atendida  pelo  licitante
quando apresentou sua proposta deverá ser solicitado e
avaliado pelo pregoeiro, razão pela qual a empresa
Recorrida  encaminhou  para  análise  desta  Comissão
Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Município
de  Cachoeiro  de  Itapemirim  com  a  descrição  dos
quantitativos solicitados no instrumento convocatório
por  ocasião  da  diligência  realizada  por  esta
Administração (Vide item 3.0 desta peça).

Não entendemos que era necessário a apresentação deste
atestado, uma vez que os atestados apresentados por
ocasião da sessão pública de abertura e julgamento já
comprovam a execução de serviços com características



iguais  ou  semelhantes  às  do  objeto  licitado.  Até
porque, bastaria que esta Administração verificasse
diretamente  com  os  órgãos  públicos  emitentes  dos
atestados apresentados os respectivos quantitativos.
Mas, enviamos o mesmo para análise desta Equipe de
Pregão  por  amor  à  causa  e  em  consonância  com  a
jurisprudência dos Tribunais Pátrios, mormente do TCU.

Veja que o referido Acórdão (Acórdão TCU 1.211/2021)
trata  de  representação  formulada  por  determinada
empresa  que  reportou  supostas  irregularidades
ocorridas  em  um  pregão  eletrônico  aberto  por
determinado  órgão,  onde  o  pregoeiro  concedeu  aos
licitantes nova oportunidade de envio da documentação
de  habilitação,  após  a  abertura  pública,  tendo  o
Plenário entendido que:

...admitir a juntada de documentos que apenas
venham  a  atestar  condição  pré-existente  à
abertura  da  sessão  pública  do  certame  não
fere os princípios da isonomia e igualdade
entre as licitantes e o oposto, ou seja, a
desclassificação  do  licitante,  sem  que  lhe
seja  conferida  oportunidade  para  sanear  os
seus  documentos  de  habilitação,  resulta  em
objetivo dissociado do interesse público, com
a  prevalência  do  processo  (meio)  sobre  o
resultado almejado (fim). (Destacamos)

No mesmo sentido é o Acórdão 468/2022 da Corte de
Contas da União e o Acórdão 286/2022 do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná - TCEPR, senão vejamos:

A  inclusão  de  novo  documento,  não  alcança
documento ausente, comprobatório de condição
atendida pelo licitante quando apresentou sua
proposta,  o  qual  deverá  ser  solicitado  e
avaliado  pelo  pregoeiro  (TCU,  Acórdão
468/2022, Pleno). Grifamos.



Tratando-se  de  mera  falha  ou  equívoco  não
caberia a desclassificação do licitante, mas
sim a abertura de diligência, tendo em vista
que o documento ausente era documento pré-
existente,  que  apenas  atestava  condição  já
cumprida.  (TCEPR,  Acórdão  286/2022,  Pleno).
Grifo nosso.

Verifica-se dos julgados acima que o Poder Judiciário
tratou de assegurar a necessidade de interpretar as
exigências  da  lei  e  do  ato  convocatório  como
instrumentais  em  relação  à  satisfação  do  interesse
público, fortalecendo a afirmativa de que o Direito,
na  contemporaneidade,  dá  muito  mais  relevância  e
valor à substância que à forma.

Sintetizando a questão o Juiz José de Castro Meira
brilhantemente afirmou que “Os magistrados não devem
deixar que erros materiais criem estorvos ao vencedor
do certame”. (José de Castro Meira, Licitação. BLC n.
1, 1997, p. 13).

Assim, mesmo vícios formais de existência irrefutável,
que não ocorreram mas admitimos por apreço ao debate,
podem ser superados quando não importar prejuízo ao
interesse público ou ao dos demais licitantes, não se
configurando lesão ao interesse de outro concorrente
apenas o fato de ter sido derrotado, não havendo que
se  falar,  portanto,  em  inabilitação  da  empresa
Recorrida  pelo  simples  fato  de  ter  apresentado
atestados de capacidade técnica contemplando serviços
com características iguais ou semelhantes ao objeto
almejado  mas  sem  trazer  informações  sobre  os
quantitativos  de  usuários  internos,  servidores
gerenciados,  notas  fiscais,  empenhos  e  ordens
bancárias emitidos e empresas e imóveis cadastrados,
conforme  nova  orientação  legal,  doutrinária  e
jurisprudencial colacionada acima.



3.0. DA DILIGÊNCIA

Além disso, é do conhecimento de todos que havendo
dúvida  quanto  a  capacidade  técnica  da  empresa
Recorrida para executar o objeto licitado, o que se
admite apenas para argumentar, poderá o órgão público
licitante valer-se da possibilidade de realização de
diligência para comprovar a veracidade das informações
descritas  nos  Atestados  de  Capacidade  Técnica
apresentados,  nos  moldes  estabelecidos  pelo  §3º  do
art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93, in verbis:

Art. 43. Omissis.

§3º  É  facultada  à  Comissão  ou  autoridade
superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer
ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou
informação  que  deveria  constar
originariamente da proposta.

Neste sentido, vejamos a lição do mestre Marçal Justen
Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos, 14ª ed., Dialética, São Paulo, 2010,
p. 599:

Suponha-se  que  o  particular  apresentou  um
certo atestado para comprovar o preenchimento
de  experiência  anterior.  Há  dúvidas,  no
entanto,  sobre  a  compatibilidade  da
contratação referida no atestado e o objeto
licitado.  Será  obrigatório  que  a  Comissão
convoque  o  interessado  a  esclarecer  a
natureza  de  sua  experiência  anterior.  Para



tanto, será muito mais relevante a exibição
de documentação do que as meras palavras do
licitante.  Logo,  será  facultado  ao
interessado  apresentar  a  documentação
atinente  à  contratação  de  que  resultou  o
atestado. Destacamos.

 
E foi exatamente o que fez esta competente Equipe de
Pregão,  tanto  para  verificar  os  quantitativos
exigidos, conforme mencionado no item anterior, quanto
para confirmar o fato de que a empresa Recorrida (E&L)
é  proprietária  dos  sistemas  comercializados  pela
mesma,  de  acordo  com  o  Certificado  de  Registro  de
Programa de Computador emitido no dia 01 de julho do
ano de 2019 pelo Instituto Nacional de Propriedade
Individual – INPI.  

4.0.  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
ECONOMICIDADE

Também merece destaque, neste momento, o princípio da
razoabilidade,  através  do  qual  a  Administração
Pública, no uso de seu poder discricionário, deverá
agir de modo razoável e de acordo com o senso comum
das pessoas equilibradas.

Para  Marçal  Justem  Filho,  in  Comentários  à  Lei  de
Licitações  e  Contratos  Administrativos,  8ª  ed.,
Dialética, São Paulo, p. 469:

...é  imperioso  avaliar  a  relevância  do
conteúdo da exigência. Não é incomum constar
do  edital  que  o  descumprimento  a  qualquer



exigência  formal  acarretará  a  nulidade  da
proposta. A aplicação dessa regra tem de ser
temperada pelo princípio da razoabilidade. É
necessário ponderar os interesses existentes
e  evitar  resultados  que,  a  pretexto  de
tutelar  o  interesse  público  de  cumprir  o
edital, produza-se a eliminação de propostas
vantajosas para os cofres públicos.

Como o objetivo principal do procedimento licitatório
consiste em selecionar a proposta mais vantajosa para
o contrato de interesse do Poder Público, essencial,
também,  que  o  princípio  da  economicidade  -  que
apresenta  estrita  ligação  com  o  princípio  da
moralidade  -  seja  observado,  posto  que  está
diretamente relacionado com os recursos públicos.

Outro não é o entendimento do Professor Marçal Justem
Filho, que através da obra supracitada, p. 73, assim
leciona:

Não bastam honestidade e boas intenções para
validação  de  atos  administrativos.  A
economicidade  impõe  adoção  da  solução  mais
conveniente e eficiente sob o ponto de vista
da  gestão  dos  recursos  públicos.  Toda
atividade administrativa envolve uma relação
sujeitável  a  enfoque  de  custo-benefício.  O
desenvolvimento da atividade implica produção
de  custos  em  diversos  níveis.  Assim,  há
custos relacionados com o tempo, com a mão-
de-obra  etc.  Em  contrapartida,  a  atividade
produz certos benefícios – também avaliáveis
em diversos âmbitos.



Logo, caso esta Equipe de Pregão decidisse inabilitar
a  empresa  E&L  pelos  motivos  trazidos  à  baila  pela
empresa  Recorrente,  certamente  haveria  prejuízo  ao
interesse público envolvido e ao caráter competitivo
da licitação, uma vez que a mesma preenche todos os
requisitos exigidos no instrumento convocatório ora
analisado e apresentou a melhor proposta comercial.

5.0. DA CONCLUSÃO

Depreende-se  das  lições  enfocadas  acima,  amparadas
pelos  ditames  legais  pertinentes  e  esposadas  pela
melhor doutrina e jurisprudência dominante, que esta
Nobre Comissão agiu com o costumeiro acerto, quando,
fundamentada nos termos estabelecidos no instrumento
convocatório em questão e na jurisprudência dominante
dos  nossos  Tribunais  Pátrios,  habilitou  a  Empresa
Recorrida (E&L), de tal sorte que a irresignação ora
contra arrazoada, somente tem o condão de atrasar o
procedimento  licitatório,  em  prejuízo  desta
Administração  Pública,  uma  vez  que  nada  de  útil
resultará da impertinente obstrução do Certame.

6.0. DO PEDIDO

ANTE  O  EXPOSTO e  o  que  mais  dos  autos  consta,  a

empresa  EL  PPRODUÇÕES  DE  SOFTWARE  LTDA,
respeitosamente  requer  a  este  Ilustre  Colegiado
Julgador,  que  seja  negado  integral  provimento  ao
Recurso interposto pela empresa  COPLAN CONSULTORIA E
PLANEJAMENTO EIRELI, mantendo-se incólume a R. Decisão



que  a  habilitou  no  procedimento  licitatório  sub
examine, por ser medida que privilegia a supremacia do
interesse público, o direito e a mais lídima JUSTIÇA!

Nestes termos,
Pede deferimento.

Domingos Martins-ES, 06 de março de 2023.

       ..................................
E&L Produções de Software Ltda

CNPJ n.º 39.781.752/0001-72

Sâmella Rangel Oliosi

Coordenadora da Divisão de Licitações 

RG nº. 3.162.513 SPTC ES

CPF nº. 124.593.697-27

Procuradora
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e PRODUÇÕES 
DE SOFT WARE 

Soluçôrs t1ecnolózicas para uma 

Gestao PGblica mais eficiente 

PROCURAÇÃO 
OUTORGANTE: E&L PRODUÇÕES DE SOFTWARE LTDA, pessoa juridica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o n° 39.781.752/0001-72, sediada na Avenida Koehler, 238, 
Centro, Domingos Martins-ES, CEP 29260-000., representada neste ato por seu sócio 
Estevão Henrique Holz, portador da cédula de identidade n° 1.087.262-SSP-ES e inscrito 
no CPF n° 979.001.257-87, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Kurt Lewin, n°. 
1000, quadra 03, lote 02, Centro, Domingos Martins-ES. 

OUTORGADO: S RANGEL OLIOSI, brasileiro, solteira, portador da cédula de 
identidade n° 3.162.513 SPTC-ES e inscrito no CPF/MF n° 124.593.697-27, residente e 
domiciliado na Rua Sagrada Familia, n°. 229, Vila da Paz, Domingos Martins ES, CEP 
29260-00o. 

PODERES: amplos, gerais e que necessários forem para tratar de todos os negóciOs, 
assuntos e interesses da Outorgante, podendo representá-la perante os órgãos da 

Administração direta, indireta ou fundacional, paraestatais, sociedades de economia mista, 
organizações sem fins lucrativos, em âmbito federal, estadual e/ou municipal e distrital, 
pessoas fisicas e juridicas de direito privado, podendo requerer e/ou solicitar documentos, 
receber e assinar intimações/Notificações, apresentar, juntar, requerer, retirar e assinar 
documentos em geral, apresentar defesas e Recursos, impugnações e questionamentos, ter 

Vistas a quaisquer processos administrativos, retirar processos e cópias, firmar contratos e 

termos aditivos, apostilamentos, 
convenientes, representá-la junto a Prefeituras, Câmaras e autarquias em geral, com a 

finalidade de resolver o que preciso for, em nome da Outorgante, podendo, apresentar, 
juntar e retirar quaisquer documentos, cumprir e/ou preencher formalidades. Representar a 
Empresa Outorgante nos procecimentos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação, 
podendo, para tanto, retirar editais, apresentar documentos e propostas; negociar preços e 
ofertar lances; manifestar interesse em interposição de recursos ou renunciar ao direito de 

interposição dos 
esclarecimentos, solicitar cópias e requerer a juntada de documentos; assinar Atas de 

Registro de Preços, enfim, praticar todos os demais atos nec 
desempenho do presente mandato, o que tudo dar por bom, firme e valioso, podendo 
substabelecer no todo ou em partes, com ou sem reserva de poderes. 

aditamentos e distratos/rescisões que entender 

respectivos recursos assinar atas e requerimentos, prestar 

ários ao fiel e completo 

Domingos Martins, 03 de julho de 2020 

CARTÓRIO OMINGO! MARTINS ESN M 
E&L PRODUÇOES DE SOFTWARE LTDA 

Estevão Henrique Holz 
CPF N° 979.001.257-87 Gvile 

Sócio Proprietário 
CARTORIO DEREGISTRO CVILE TABELIONATO DA SEDE DA COMARCADE DOMINGos iyaRrNS ES 

DARLENE KUKI KEHL OFGIALAEABEA 
Reconheço por semelhança a firma de ESTEVAO, HENRIaDE 
HOLZ Em Tesie da verdade Domingos Martlns-E$/03/07/2020, 

15:01:1 18. 

Pablo Pletro Schumaker Petefe Modolo-Escrevente Substkuto 

Selo Digital: 023558.QDA2083.00978 
criumeOS: HS 5,49 Encargos. R$ 1,4 Total R 3,96 
CoIslie auterticida de em www les jus br 

ro C CARTÓRIo DE REGISTRO CIVIL E TABELIONATO DA SEDE DA COMARCA DE DOMINGOS MARTINS 
Av. Kurt Lewin, 70, Sala 2, Centro. Domingos Martins-ES CEP 29260-000(27) 3268 1664/99826-0754 

DARLENE KUKI KEHL OFICIALA E TABELIA SEDE UTENTICAÇAO 1(uma) FACE - frente. Certifico que esta cóp 
UR:aUreproduçso fiel do original. auteriicando-a nos termos do Art.7 

.ei 8.935/94 Em Test" da verda de Dom ngos Martins-ES 

Oormingos 
MartisE 
27 3268-1684 

01Je 9/08/2022 8 20 
o1e 

OA HADASSA BRAUN Escrevente 
elo Digital: 023558. MVX2210.01403 Emoiumentos: RS 3,50 
Encargos RS 0,96 Total. R$ 4,48 Consulte autenticidade em 
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